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Histórico

Antes da promulgação da Constituição da República de 5 de outubro de 1988 a representação judicial da União (Administração direta) estava a cargo do Ministério Público da União e as atividades de consultoria e assessoramento jurídicos do Poder Executivo estavam confiadas à Advocacia Consultiva da União. A representação extrajudicial da União era exercida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, como órgão do Ministério da Fazenda. A representação judicial da União esteve afeta ao Ministério Público da União até o advento da Lei Complementar n° 73, de 10 de fevereiro de 1993, com exceção daquela referente às causas de natureza fiscal que passaram à antiga Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional desde a promulgação da Carta, por força do art. 29, § 5º, do Ato das Disposições Transitórias- ADCT.

Definição Constitucional

A previsão e atribuição da AGU constam da no Capitulo IV, Funções Essenciais a Justiça, Seção II, artigos 131 e 132 da CF/88.

Lei Complementar

De acordo com o já previsto no art.131 da CF de 1988, a Lei Complementar nº 73 de 10 de fevereiro 1993 veio a dispor sobre a organização e funcionamento da nova Instituição. Posteriormente, a “Lei Orgânica da Advocacia-Geral da União” tratou de forma mais pormenorizada do braço contencioso da Instituição e de sua representação judicial.

Advogado Geral da União

O Advogado-Geral da União, conforme art. 131, §1º da CF, é o chefe da Advocacia-Geral da União, e tem como função coordenar todas as outras áreas da instituição. O AGU é o mais elevado órgão de assessoramento jurídico do Poder Executivo, submetido à direta, pessoal e imediata supervisão do Presidente da República. Entre as principais atribuições se encontram: a de representar a União junto ao Supremo Tribunal Federal; defender, nas ações diretas de inconstitucionalidade, a norma legal ou ato normativo, objeto de impugnação; além de assessorar o Presidente da República em assuntos de natureza jurídica, elaborando pareceres e estudos ou propondo normas, medidas e diretrizes.

Estatísticas da Advocacia Geral da União

O trabalho da AGU no ano de 2010 resultou na arrecadação (e/ou não dispêndio) de R$ 2,026 trilhões. Este volume de recursos é resultado de 31.142 execuções fiscais ajuizadas e 1.292 ações de ressarcimento – sendo, entre outros, 436 processos decorrentes de fraudes ao INSS e 379 ações contra empresas que não cumprem normas de segurança no trabalho. Somente as procuradorias federais recolheram R$ 24,3 milhões em multas. Foi arrecadado ainda R$ 1,5 bilhão de contribuições sociais na Justiça do Trabalho e inscritos outros R$ 13,3 bilhões na dívida ativa da União.

Conclusão

A Advocacia-Geral da União nasceu da necessidade de organizar em instituição única a representação judicial e extrajudicial da União e as atividades de consultoria e assessoramento jurídicos do Poder Executivo, propiciando ao Ministério Público desvencilhar-se da representação judicial da União, por vezes incompatível com suas atribuições de defesa da ordem jurídica e do regime democrático, dos interesses sociais e individuais indisponíveis.
Anexo

Organograma da AGU
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